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	Citação
A expressão administração pública tem 2 sentidos que são a administração publica em sentido material ou em sentido objectivo e a administração publica em sentido orgânico ou subjectivo. A admisnistracao publica em sentido orgânico é são os serviços e agentes do estado, bem como das demais pessoas colectivas publicas que asseguram a a satisfação das necessidades colectivas de segurança, bem estar e cultura enquanto que a administração publica em sentido material é a actividade típica dos serviços públicos e agentes administrativos desenvolvida no interrese geral da colectividade.

O sistema administrativo do tipo britânico tem as seguintes características: Separação de Poderes, é um estado de Direito, a administração sujeita-se aos tribunais comuns, Subordinação da Administração ao Direito Comum, e a execução judicial das decisões administrativa, e ainda há Garantias jurídicas dos Particulares sistema de tipo francês tem as seguintes características: Separação dos poderes, Estado de direito, Sujeição da Administração aos tribunais administrativos, Subordinação da Administração ao direito administrativo, O privilégio da execução prévia ou auto-tutela, Garantias jurídicas dos particulares.
O Direito administrativo é a actividade administrativa que é regulada por normas jurídicas propriamente ditas de carácter obrigatório que sejam distintas daquelas que regulam as relações entre os particulares.

O governo é o órgão de condução da politica geral e o órgão superior da administração publica que tem como competência: assegurar o funcionamento da administração pública, promover a satisfação das nessecidades colectivas e garantir as execuções das leis e é composto pelo primeiro-ministro e vice ministros, secretários e subsecretários do estado.

O instituto público é uma pessoa colectiva pública de tipo institucional criada para assegurar o desempenho de determinadas funções administrativas de carácter não empresarial pertencentes ao estado ou a outra pessoa colectiva.

As autarquias locais são uma forma do "Poder local" definido no Título XIV da Constituição da República e compreendem os municípios e as povoações, em que os municípios correspondem ao território das cidades e vilas e as povoações aos territórios das sedes dos postos administrativos, aos quais o Estado pode conferir o poder de se auto governarem, através de órgãos representativos da sua população. O quadro legal das autarquias locais foi a dotado através da Lei nº 2/97, que define a composição dos órgãos do poder local e as suas responsabilidades. A administração local autárquica desdobra-se em duas que são em sentido orgânico que è o conjunto das autarquias locais e em sentido material que è a actividade administrativa desenvolvida pelas autarquias locais, podem definir-se a administração local autárquica pessoas colectivas de população e território, correspondente aos agregados de residentes em diversas circunstancias do território nacional, a que prosseguem interreses comuns resultante da vizinhança. A Descentralização caracteriza-se quando um poder antes absoluto, passa a ser repartido, por exemplo, quando uma pessoa ou um grupo tinha um poder total e absoluto, e depois é repartido este poder com outras pessoas ou outros grupos, ou seja ele foi descentralizado e repartido. Alta idade media: Corresponde ao período da génese do feudalismo, a auto administração acontece em certas regiões em que as populações administram-se por si próprias.
Os postos administrativos são as principais subdivisões dos distritos. A concentração e a desconcentração dizem respeito a organização administrativa de uma determinada pessoa colectiva pública. Concentração è o sistema em que o superior hierárquico mais elevado e descentralização è o sistema em que o poder decisório se reparte entre o superior è um ou vários órgãos subalternos. 
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